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PARTE C

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 
SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado da Segurança 
Social

Despacho n.º 5894-A/2019
O Decreto -Lei n.º 115/2015, de 22 de junho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto -Lei n.º 94/2017, de 9 de agosto, que estabelece os 
termos e as condições para o acesso à profissão e o exercício da atividade 
de ama, bem como o regime sancionatório aplicável à referida atividade, 
aplica -se a quem pretenda exercer a atividade de ama no âmbito de uma 
instituição de enquadramento de amas ou mediante contratualização da 
prestação de serviços diretamente com os pais ou com quem exerça as 
responsabilidades parentais (família).

Tendo em consideração o disposto no n.º 1 do artigo 41.º do referido 
decreto -lei, as amas enquadradas nos planos técnico e financeiro pelo 
Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), ficaram inicialmente 
abrangidas por um regime transitório, tendo, no âmbito e ao abrigo do 
Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos Precários na 
Administração Pública (PREVPAP), vindo a operar -se a integração de 
tais amas nos quadros do ISS, I. P., processo que se encontra em curso, 
passando estas profissionais a auferir das mesmas condições específicas 
dos restantes trabalhadores da Administração Pública.

Assim, com o novo regime laboral a que passam a estar sujeitas estas 
amas, agora integradas pelo ISS, I. P., torna -se necessário assegurar 
que as crianças nelas acolhidas mantenham o direito ao subsídio men-
sal para alimentação, bem como ao subsídio mensal para suplemento 
alimentar, previstos nos n.os 4 e 5 do Despacho n.º 20044/2009, de 3 de 
setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 171, de 3 de 
setembro de 2009.

Com efeito, importa acautelar que, não obstante a ama passar a ser 
trabalhadora em funções públicas, deve continuar a garantir uma ali-
mentação saudável e equilibrada a todas as crianças, com as necessárias 
condições de higiene e segurança alimentar na preparação dos alimentos, 

conforme previsto na alínea e) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 115/2015, de 22 de junho, na sua redação atual.

Neste contexto, por se tratar de um dever transversal a todas as amas, 
independentemente do vínculo laboral a que se encontrem sujeitas, e 
em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 29.º da Lei n.º 4/2007, 
de 16 de janeiro, na sua redação atual, importa proceder -se à criação de 
uma medida que, assegurando critérios de justiça e equidade, permita 
fazer face à situação económica dos agregados familiares com menores 
recursos, uma vez que se considera essencial minimizar, cada vez mais, o 
esforço das famílias com a alimentação das crianças em ama, permitindo 
a integração de todas as crianças em percursos inclusivos e plenos de 
desenvolvimento pessoal.

Assim e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 29.º da Lei n.º 4/2007, 
de 16 de janeiro, e no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, determina -se o seguinte:

1 — O presente despacho estabelece e regula a atribuição de um apoio 
de natureza social, no âmbito do subsistema de ação social, destinado 
à alimentação das crianças que se encontrem a frequentar uma ama 
integrada no Instituto da Segurança Social, I. P.

2 — No âmbito do apoio referido no número anterior, é atribuído 
um subsídio mensal para alimentação das crianças e um suplemento 
alimentar, nos termos e nos valores previstos nos n.os 4 e 5 do Despacho 
n.º 20044/2009, de 3 de setembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 171, de 3 de setembro de 2009, ou em diploma normativo 
que a este venha a suceder.

3 — O subsídio mensal para alimentação constitui uma prerrogativa 
das famílias, sendo pago diretamente à ama pelos serviços competentes 
do Instituto da Segurança Social, I. P.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a alimentação 
das crianças a frequentar uma ama integrada no Instituto da Segurança 
Social, I. P., constitui encargo das famílias.

5 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

24 de junho de 2019. — A Secretária de Estado da Segurança Social, 
Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim.
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PARTE E

 UNIVERSIDADE ABERTA

Edital n.º 788-A/2019
Torna -se público que, por meu despacho, exarado a 18 de junho de 

2019, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia útil 
imediato ao da publicação do presente Edital no Diário da República, 
concurso documental internacional destinado ao preenchimento de um 
posto de trabalho da categoria de Professor Associado, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
a área científica de Ciências Sociais, subárea de História, com elevado 
conhecimento do regime de Ensino a Distância e com experiência do-
cente no modelo de ensino a distância e e -learning, da Universidade 
Aberta, universidade pública de ensino a distância, e de investigação 
no domínio da história das políticas da educação a distância na rede 
de ensino superior, esgotando -se o concurso com o preenchimento da 
vaga posta a concurso.

O presente procedimento reger -se -á pelas disposições constantes dos 
artigos 37.º a 51.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente Universi-
tária, na sua redação atual, doravante designado por ECDU e demais 
legislação aplicável.

A Universidade Aberta, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

I — Local de trabalho:
Universidade Aberta

II — Requisitos de Admissão:
1 — Ser titular, à data do termo do prazo para a candidatura, do grau de 

doutor em Ciências Sociais/História, há mais de cinco anos contados na data 
limite para entrega de candidaturas, nos termos do artigo 41.º do ECDU.

1.1 — Os opositores ao concurso que sejam detentores de habilitações 
obtidas no estrangeiro devem comprovar o reconhecimento, equivalência 
ou registo do grau de doutor, nos termos do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 
16 de agosto e demais legislação aplicável.

2 — Possuir o domínio da língua portuguesa falada e escrita. O do-
mínio da língua poderá também ser aferido pelo júri do procedimento 
concursal, através da análise dos elementos documentais entregues pelo 
candidato e/ou de audição pública.

3 — Reunir os requisitos gerais para provimento em funções públi-
cas, previstos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, de 
que não estejam dispensados pelo ECDU.

4 — O contrato por tempo indeterminado para o lugar posto a 
concurso, tem um período experimental nos termos do artigo 19.º 
do ECDU.

5 — O fator experiência docente referido no 1.º parágrafo deste edi-
tal não constitui critério de exclusão nem se restringe a mesma a uma 
determinada instituição ou conjunto de instituições.

III — Candidatura:
1 — Apresentação:
As candidaturas em formato papel e digital (formato pdf e em pen-

drive) deverão ser entregues até ao termo do respetivo prazo, pessoal-
mente, durante o respetivo horário de funcionamento, nos Serviços de 


